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DIREITO DE PETIÇÃO E DIREITOS HUMANOS

João Bosco Medeiros de Sousa
Juiz Federal 1ª Vara - PB

Diz-se direito de petição à faculdade constitucionalmente assegurada a qualquer pessoa,
física (brasileiro ou estrangeiro residente no Brasil) ou jurídica, de pleitear interesse individual
ou coletivo, inclusive contra ilegalidade e abuso de poder, ou simplesmente de requerer
certidões perante os poderes públicos.
2. Isso significa que, ao peticionar (representar), o interessado estará buscando direito
individual ou não; esta última hipótese caracterizará o chamado interesse geral (coletivo),
equivalendo dizer que o seu exercício não depende, necessariamente, de violação a direito
individual (interesse próprio).
3. O direito de petição, portanto, é a um só tempo meio assecuratório de direitos e
instrumento de defesa da ordem constitucional, da legalidade e do interesse geral.
4. O assunto está incluído na Constituição Federal vigente, no Título II (Dos direitos e
garantias fundamentais), no seu Capítulo I (Dos direitos e deveres individuais e
coletivos) e veio em resposta aos anseios do indivíduo, por vezes desprotegido ante o
poder infinitamente maior do organismo estatal; assim, o art. 5º, inc. XXXIV, da CF,
estabelece o seguinte, textualmente: “XXXIV - São a todos assegurados,
independentemente do pagamento de taxas: a) o direito de petição aos Poderes
Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; b) a
obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e
esclarecimento de situações de interesse pessoal”.
5. Pode ser dirigido a autoridades de quaisquer dos Poderes Públicos, isto é, Executivo,
Legislativo ou Judiciário, sob dúplice enfoque:”pode ser uma queixa, uma reclamação,
e então aparece como um recurso não contencioso (...); por outro lado, pode ser
a manifestação da liberdade de opinião e revestir-se do caráter de uma informação
ou de uma aspiração dirigida a certas autoridades”. (Curso de direito constitucional
positivo / José Afonso da Silva — São Paulo : Malheiros, 1995, p. 421).
6. Mas, o direito de petição, no sentido aqui abordado (acessibilidade ao Poder Judiciário)
não é um instituto de direito processual, civil ou penal, propriamente dito; ou seja, não é o
direito de peticionar em juízo, de estar em juízo, de exigir a prestação jurisdicional, previsto
aliás no inciso XXXV, do mesmo art. 5º, da CF, nos seguintes termos : “XXXV - a lei não
excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. De qualquer
sorte, sendo este também um direito individual (fundamental), é preciso não perder de
vista que o direito de petição situa-se dentre os “meios de defesa não jurisdicionais”
(Direito constitucional / J. J. Gomes Canotilho - Coimbra : Almedina, 1991, p. 677).
7. A origem do direito de petição remonta à Idade Média, nos primórdios do
constitucionalismo inglês, por isso mesmo perfeitamente adequado ao espírito da Common
Law, ou seja, despido de maiores formalismos; o pedir ao Rei esteve na raiz desse
direito desde a própria Magna Carta, de 1215; o direito de petição então conferido ao
Conselho do Reino e ao Parlamento, especialmente para propor a sanção de leis, somente
muito tempo depois alcançou o cidadão comum, de ordinário distanciado de Sua Majestade
(o centro das decisões do Reino), o que segundo alguns registros teria acontecido através
do Petition of Rights, decorrência da Revolução inglesa de 1628.
8. Também o Bill of Rights inglês, de 1689, a Constituição Francesa de 1791, assim
como a First Amendment à Constituição Norte Americana, emenda datada de 1790 e
ratificada em 1791, o consagraram, embora curiosamente não tenha sido contemplado
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pela Declaração de 1789, da Revolução Francesa.
9. No Brasil, direito de petição chegou a ser confundido, em termos conceituais, com
direito de representação, certamente por força da natureza política (direito político) que lhe
é própria; em verdade, é correto entender que a representação dirigida a órgãos e/ou
autoridades públicas é assegurada pelo direito de petição, a quem quer que esteja legitimado
pelo caput do art. 5º, da vigente C F, donde a conclusão de que a petição (direito de) é o
meio hábil para representar. Em síntese: o direito de representação é exercível via petição,
daí porque o direito brasileiro consagrou a terminologia direito de petição.
10. Interessa recordar ser este um instituto jurídico sempre presente nas diversas
Constituições brasileiras: Constituição do Império/1824, no art. 179, nº 30; CF/1891, art.
72, § 9º; CF/1934, art. 113, nº 10 e 35; CF/1937, art. 122, nº 7; CF/1946, art. 141, §§ 36 e
37; CF/1967, art. 150, §§ 30 e 34; e Emenda Constitucional/1969, art. 153, §§ 30 e 35; da
comparação entre as referidas normas constitucionais, é bom lembrar que o art. 179, nº
30 da outorgada Constituição Política do Império do Brasil, de 1824, limitava o exercício
do direito de petição apenas aos cidadãos, o que de resto era compatível com a sociedade
brasileira de então, dividida entre livres e escravos; mas já a partir da Constituição seguinte,
a Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 1891, o exercício foi alargado,
no “art. 72,§ 9º. É permitido a quem quer que seja o direito de representar, mediante
petição, aos poderes públicos, denunciar as irregularidades, e promover a
responsabilidade dos culpados”.
11. Entretanto, se a CF atual não distingue petição de representação, a CF/1967, art.
150, §§ 30 e 34, o fizera e com isso proporcionou várias interpretações, naturalmente
destituídas de importância prática, em favor de uma possível distinção teleológica entre os
direitos de petição e de representação; na realidade, tanto o direito de petição, preordenado
“à defesa dos direitos particulares ou públicos”, quanto o direito de representação,
“mais apto à denúncia de abusos de autoridade” (Comentários à Constituição do
Brasil / Celso Ribeiro Bastos, Ives Gandra Martins. — São Paulo : Saraiva, 1988 - 1989,
p. 167) têm a mesma fonte constitucional e sobretudo a mesma razão lógica, de forma a
não recomendar a sua distinção, pena de enfraquecimento do próprio instituto.
12. Em termos de legislação ordinária, merece especial atenção a Lei nº 4.898, de 09/
dezembro/1965, que “Regula o Direito de Representação e o Processo de
Responsabilidade Administrativa Civil e Penal, nos casos de abuso de autoridade”,
surgida já sob a influência dos tempos que trariam a CF/1967, que (cf. item 5, retro)
distinguiu os direitos de petição e representação; de qualquer sorte, essa lei ainda vigente
tem o mérito de viabilizar, em termos processuais, a previsão constitucional contra abuso
de autoridade.
13. Em seqüência, vale esclarecer que a Lei 5.249, de 09/fevereiro/1967, que “Dispõe
sobre a representação do ofendido nos crimes de abuso de autoridade”, estabeleceu
o seguinte, taxativamente: “Art. 1º. A falta de representação do ofendido, nos casos
de abusos previstos na Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, não obsta a iniciativa
ou o curso de ação pública”.
14. Por outro lado, a obtenção pelo particular de certidões em repartições públicas nem
sempre constitui empresa fácil, o que é comprovado pelo número de procedimentos judiciais
(especialmente, mandados de segurança) objetivando viabilizar esse direito fundamental,
nos termos do já referido art. 5º, XXXIV, b, que veio a ser regulamentado pela Lei 9.051, de
18/maio/1995, o que em sede administrativa deveria decorrer do direito de petição.
15. O direito de petição é, pois, importante instrumento de combate aos abusos contra
os direitos fundamentais (individuais, coletivos, sociais e políticos, segundo a terminologia
da CF em vigor) e, por extensão, contra os direitos humanos, por constituir canal de
ligação entre o cidadão comum e os Poderes Públicos; falando de direitos humanos, que
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é conceito absoluto e não admite exceções, é sempre importante lembrar HANNAH
ARENDT, autora de um trabalho clássico, The Origins of Totalitarism, para quem o
primeiro direito humano é “o direito a ter direitos” (apud A reconstrução dos direitos
humanos: um diálogo com o pensamento de Hannah Arendt / Celso Lafer. — São
Paulo : Companhia das Letras, 1991, p. 154).
Por fim, diante do conteúdo programático das regras constitucionais consagradoras do
direito de petição e da constatação de que as violações aos direitos humanos, no Brasil,
na maior parte das vezes são decorrência de abuso de autoridade por agentes dos Poderes
Públicos (Estado x cidadão), o jurista pode concluir que o direito de petição, se manejado
com a devida habilidade, poderá constituir eficaz instrumento inibidor do aumento dos
casos de violação aos direitos humanos e, o que também é importante, oferecer condições
para a identificação e a punição dos culpados.


